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Prefácio 

A comunidade jurídica brasileira recebe, em boa hora, impor­

tante contribuição dada pela obra REINTERPRETANDO A LEI DE 
LAVAGEM DE DINHEIRO - sob a ótica do Supremo Tribunal Fe­
deral, fruto do talento e do trabalho meticuloso de pesquisa de dois 

experientes profissionais que atuam no âmbito do Direito Penal: 

Jorge Gustavo Serra de Macedo Costa, Juiz Federal titular da 11ª 

Vara Federal da Seção de Minas Gerais, especializada no julgamen­

to de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, de lavagem de 

dinheiro e organizações criminosas, especialista também em inte­

ligência financeira; e Caroline Stéphanie Francis dos Santos Maciel, 

mestra em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais, ad­

vogada e pesquisadora no Observatório para a Qualidade da Lei, na 

Dado Capital e na Rede de Advocacy Colaborativo (RAC). 

Em momento crucial para o país, recém-instaurada pela 

Câmara dos Deputados comissão de juristas responsáveis por 

propor mudanças na Lei de Lavagem de Dinheiro, os autores 

adiantam-se e reinterpretam a Lei n. 9.613/1998, seja no plano 

material (tipificação do crime de lavagem de dinheiro), seja sob 

o aspecto processual (procedimento, medidas assecuratórias e 

autelares), segundo a orientação traçada pelos precedentes con­

olidados e atualizados do Supremo Tribunal Federal. Desin­

umbem-se brilhantemente de missão nada fácil ao dispor sobre 

:natéria de alta indagação, identificando lacunas de interpretação 

om a evidente proposta de dar à lei seu verdadeiro espírito. 

A obra, portanto, traz luz para a solução das questões mais 

-omplexas relativas ao crime de branqueamento de capitais, na 

:nedida em que, por meio de análise criteriosa de arestas recentes 



do Supremo Tribunal Federal, sistematiza o entendimento juris­
prudencial até aqui construído sobre a matéria. Não negligencia 
o diálogo também com a melhor doutrina para subsidiar a cons­
trução de olhar abrangente sobre o assunto. 

Merecem destaque o aprimoramento terminológico e aclare­
za na transmissão do pensamento jurídico, qualidades observadas 
pelos autores que conferem ao texto leitura agradável e proveitosa. 

Sinto-me honrado, particularmente hoje como juiz penal 
em atuação no Superior Tribunal de Justiça, em ser o primeiro 
leitor da obra e em prefaciá-la. Certamente este trabalho provo­
cará novas discussões sobre a Lei de Lavagem de Dinheiro, con­
siderado o universo de sua aplicação e implicações. 

De parabéns a editora Lumen Juris pela publicação de obra 
que, em virtude da proposta de atualização de conhecimentos 
e de (re)construção de entendimentos, repercutirá, com aprova­
ção, na comunidade jurídica atuante na área do Direito Penal. 

João Otávio de Noronha 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 




